
 

F-PL-010-03 

 

 

 

PROJETO DE LEI Nº    / 

 

Institui acompanhamento psicológico às mulheres vítimas de violência doméstica nos 

Postos de Saúde, nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) e nas Prefeituras-Bairro no âmbito 

do Município de Salvador e dá outras providências.  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  

DECRETA 

 

Art. 1º Os Postos de Saúde, as Unidades Básicas de Saúde (UBS) e as Prefeituras-Bairro 

integrantes da Rede Pública de Saúde do Município de Salvador deverão propiciar 

condições para a prestação de acompanhamento psicológico para as mulheres vítimas de 

violência doméstica.  

 

Art. 2º A forma de implementação e disponibilização de espaços para a consecução desta 

Lei será definida pelo órgão competente, considerando-se as especificidades de cada uma 

delas.  

 

Art. 3º O Poder Público poderá contratar profissionais especializados na área de Psicologia, 

ou celebrar convênios com Organizações não governamentais, com observância das normas 

relativas à matéria, para cumprir a finalidade prevista nesta Lei.  

 

Art. 4º Esta Lei será regulamentada no prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar da 

publicação desta Lei.  
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Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias e suplementadas, se necessário.  

 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

 

Salvador, 24 de novembro de 2021 

 

Roberta Caíres  

Vereadora 
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Justificativa:   

 

O presente projeto visa instituir o acompanhamento psicológico às mulheres 

vítimas de violência doméstica pelos Postos de Saúde, Unidades Básicas de Saúde e 

Prefeituras-Bairro.  

 

O número de mulheres vítimas de violência é muito grande e afeta não somente 

elas como toda a família. A violência doméstica constitui um grande problema social, o 

qual foi agravado com o isolamento social proveniente da pandemia do novo coronavírus.  

 

Com o acompanhamento psicológico, as vítimas de violência doméstica terão 

maiores possibilidade de se recuperarem mais rapidamente de traumas e sequelas. O projeto 

propõe, também, que a forma de implementação e disponibilização de espaços será definida 

pelo órgão competente, considerando que o Executivo tem mais acesso a informações das 

Prefeituras-Bairro, Postos de Saúde e Unidades Básicas de Saúde para conhecer as 

especificidades e necessidades de cada uma delas.  

 

Por fim, o projeto propõe que os Postos de Saúde, Prefeituras-Bairro ou Unidades 

Básicas de Saúde poderão contratar profissionais especializados na área da Psicologia ou 

celebrar convênios com Organizações não governamentais, para cumprir a finalidade 

prevista na Lei.  

 

Outrossim, é fundamental que o Município entenda a necessidade de uma lei que 

cuide deste Público, fazendo com que a administração pública municipal exerça esse 

importante papel na defesa dos direitos das mulheres. Dito isso, considerando o exposto 

acima, submetemos o presente Projeto de Lei para análise dos nobres pares esperando ao 

final o acolhimento e aprovação do presente instrumento legislativo. 

 

Salvador, 24 de novembro de 2021 

 

 

Roberta Caíres  

Vereadora 


